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Resumo: Ao longo do tempo a Amazônia – mais importante megadomínio de natureza 
tropical da Terra – tem ocupado um espaço especial no imaginário das pessoas, aqui e 
alhures. Para os fins que aqui nos interessam, daremos especial atenção à dimensão 
Defesa e à dinâmica político-estratégica – em especial no período pós-regime militar 
até os dias de hoje –, como resposta ao que tem sido colocado como desejo dos países 









Ao longo do tempo a Amazônia – mais importante megadomínio de natureza 
tropical da Terra – tem ocupado um espaço especial no imaginário das pessoas, aqui e 
alhures. Sua vasta extensão territorial combinada a uma baixa densidade demográfica, 
a majestosa mata detentora da maior biodiversidade do planeta, os amplos recursos 
hídricos, as enormes riquezas minerais, bem como as belezas naturais indescritíveis, os 
povos indígenas autóctones, as lendas e rituais mágicos dos povos da floresta, entre 
outros pontos, historicamente deram azo a diferentes lógicas discursivas acerca desta 
região. 
No caso brasileiro, ocupando praticamente metade do território pátrio,1 se 
estendendo por três das cinco regiões geográficas que conformam o país (Norte, 
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Nordeste e Centro-Oeste), o maior bioma do gigante verde-amarelo tradicionalmente 
foi pensado sob o signo da defesa militar, de “integrar para não entregar” e de 
manutenção dos limites fronteiriços estabelecidos pós-Tratado de Madrid (1750). Nos 
dias que correm, salta aos olhos a obsolescência deste modelo e a necessidade – urgente 
– de se discutir uma política efetivamente integradora e ao mesmo tempo sustentável 
deste importante ativo nacional de dimensões continentais que é a Amazônia.2 
Recentemente, uma publicação do Conselho de Inteligência Nacional dos 
Estados Unidos sugere que para 2030 a demanda por alimentos, água e energia 
crescerão aproximadamente 35, 40 e 50%, respectivamente.3 Dispensável tecer 
considerações acerca do imenso potencial estratégico que a Amazônia joga com 
respeito a esses temas. Como destaca uma especialista na temática aqui abordada, 
 
Há três grandes eldorados naturais no mundo contemporâneo: a 
Antártida, que é um espaço dividido entre as grandes potências; os 
fundos marinhos, riquíssimos em minerais e vegetais, que são 
espaços não regulamentados juridicamente; e a Amazônia, região 
que está sob a soberania de estados nacionais, entre eles o Brasil. 
(BECKER, 2005, p. 77). 
 
É em razão disso que esse fundamental debate, constantemente negligenciado, 
tem implicações e desdobramentos para a América do Sul como um todo e nos projetos 
de cooperação e integração ora em curso. É mandatório que o desenvolvimento e a 
integração da Amazônia sejam pensados sob uma perspectiva sul-americana. Contudo, 
para os fins que aqui nos interessam, daremos especial atenção justamente à dimensão 
defesa acima referida e à dinâmica político-estratégica, em especial no período pós-regime 
militar brasileiro (1964-1985) até os dias de hoje, como resposta ao que tem sido 
colocado como desejo dos países centrais em transformar esta rica e portentosa área em 
patrimônio da humanidade. 
 
                                                                                                                                                                          
1 Não confundir com Amazônia Legal criada em 1953 e ainda vigente, definida em termos 
administrativos e para fins de planejamento econômico e social, que ocupa quase dois terços do território 
do Brasil e possui 15% do total de sua população. Vale lembrar que ainda possuem porções amazônicas, 
ainda que em menor grau, o Peru, Colômbia, Venezuela, Equador, Bolívia, Guiana, Suriname e França 
(Guiana Francesa). 
2 Habitada por 27 milhões de pessoas e detendo mais de 2/3 de toda a Amazônia (mais precisamente 
67,8% da área total), só a Amazônia brasileira é igual a Alemanha, França, Itália, Espanha, Inglaterra, 
Portugal, Holanda, Áustria, Bélgica, Suíça, República Checa, Eslováquia, Bósnia-Herzegovina e Albânia 
somados. Apenas a Ilha de Marajó, que fica na embocadura do Rio Amazonas, tem área equivalente a 
alguns países europeus como a Suíça, a Holanda ou a Bélgica. 
3 Ver o estudo completo em NATIONAL INTELLIGENCE COUNCIL (2012). 
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2. O Brasil “descobre” a Amazônia (por pouco tempo) 
 
Ao menos desde a segunda metade do século XVI, registra-se o início das 
incursões e tentativas de garantia de domínio do Império português por estas paragens 
(SELVAGEM, 1991; VARNHAGEN, 1959). Bela e inóspita região desde sempre, os 
diferentes ciclos econômicos por que passou o Brasil colonial confeririam um lugar 
marginal à Amazônia no tocante ao desenvolvimento e exploração dos recursos lá 
contidos, com pequeno destaque para Belém como escoadouro das especiarias 
chamadas “Drogas do Sertão”. 
Já independente, a nova nação vai se encontrar com a pujança amazônica em sua 
plenitude na conhecida Era da Borracha. Do último quartel do século XIX aos 
primeiros lustros do século XX a região amazônica experimentaria uma acelerada 
expansão econômica, e em decorrência um desenvolvimento político e social, sem 
precedentes em sua história. A insaciável demanda européia e norte-americana pelo 
látex da Hevea brasiliensis, lastreada na Revolução Industrial que não parava de 
expandir-se, garantiu a ocorrência de uma verdadeira Belle Époque tropical. A 
Amazônia era então responsável por 45% das exportações brasileiras (REIS, 1968). 
Este ciclo de desenvolvimento deixou marcas que impressionam. A cidade de 
Manaus ganhou sistema de abastecimento d’água, luz elétrica, bondes elétricos, 
telefone, casas bancárias, jornais impressos, Mercado Público, avenidas construídas 
sobre pântanos aterrados, grandes edificações (como o Teatro Amazonas) e tornou-se a 
capital mundial de venda de diamantes. Já a capital paraense, por seu turno, outrossim 
desfrutava da mesma exuberância manauara e seu Theatro da Paz – símbolo maior 
desta época dourada – foi inspirado no Scala de Milão. Concretamente, ambas 
chegaram a serem consideradas uma das cidades mais prósperas do mundo, com vários 
avanços que nem mesmo o Rio de Janeiro, a capital do Brasil à época, possuía 
(SANTOS, 1980). 
O transplante e êxito de seringueiras nativas (amazônicas) pelos ingleses para 
suas colônias asiáticas representariam o início de um longo e persistente declínio, 
apenas interrompido circunstancialmente entre 1942 e 1945 (Segundo Ciclo da 
Borracha), por ocasião da 2ª Guerra Mundial (1939-1945) e ocupação do território dos 
fornecedores orientais por forças militares japonesas. 
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O final abrupto dos dois períodos e uma elite política e econômica claudicante 
resultaram em uma imersão da região no ostracismo e condenaram largas parcelas da 
população local (assim como os nordestinos e outros imigrantes lá chegados) à 
marginalidade, sem uma alternativa de desenvolvimento àquela monocultura então 
dominante. 
É neste contexto, ainda que quase sempre de forma errática, que a partir da 
década de 1950 o Estado brasileiro começará a pensar políticas públicas para o 
desenvolvimento da Amazônia. Tais medidas ganhariam um renovado impulso a partir 
do golpe de 1964 e a assunção dos militares ao poder. Em tempos de predomínio da 
Doutrina de Segurança Nacional (DSN) – grosso modo sumarizada através do binômio 
“Segurança e Desenvolvimento” –, o presidente Médici instituiu por meio do Decreto-
Lei 1.106/70 o Programa de Integração Nacional/PIN, o qual previa o combate aos 
vazios demográficos amazônicos valendo-se de lemas como “integrar para não 
entregar” e “uma terra sem homens para homens sem terra”. A nova legislação, em seu 
parágrafo primeiro, previa que “será reservada, para colonização e reforma agrária, 
faixa de terra de até dez quilômetros à esquerda e à direita das novas rodovias para, 
com os recursos do Programa de Integração Nacional, se executar a ocupação da terra 
e adequada e produtiva exploração econômica”.4 Esta política de resultados desastrosos 
(IANNI, 1979; VELHO, 1995) tem como melhor síntese o megalômano projeto da 
Rodovia Transamazônica. 
Desta forma, é por meio de curtos momentos de prosperidade e seguidos de 
longos períodos de estagnação e decadência, que vem se caracterizando a história 
amazônica brasileira desde sua ocupação inicial pelos portugueses. 
Com o fim do regime de exceção e a volta dos civis à presidência da República 
(a partir de 1985) a Amazônia aumentará sua importância no debate nacional e 
internacional, não obstante as respostas serem ainda insatisfatórias, como veremos a 
seguir. A geopolítica, com toda sua força e complexidade, uma vez mais se sobressairá 
no tocante aos desígnios amazônicos, novamente descurando-se em larga medida os 
campos econômico, social e ambiental, tão essenciais à construção de um futuro 
auspicioso e sustentável à região. 
                                                          
4 Decreto-Lei 1.106/70 (disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-
1988/Del1106.htm>; acesso em 24 ago. 2014). Um dos signatários deste documento legal, o todo 
poderoso ministro do Planejamento de então João Paulo dos Reis Velloso, bradava que “se progresso é 
poluição então vamos poluir”. Citado em MIYAMOTO (2008), p. 72. 
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3. Um novo quadro 
 
Terminado o ciclo autoritário e com o processo de redemocratização então em 
curso, surge um intenso debate sobre vários pontos desafiadores do novo contexto 
histórico, com a questão amazônica inclusa nele (BECKER, 2005; LOURENÇÃO, 
2007). 
O primeiro governo civil que se seguiu no pós-regime militar foi o de José 
Sarney (1985-1990). Político visceralmente ligado ao poder daquele período da história 
brasileira, este assumiu a presidência do país bastante fragilizado e tendo como 
principal fiador de sua posse o novo ministro do Exército, general Leônidas Pires 
Gonçalves, após o falecimento do presidente eleito no Colégio Eleitoral, Tancredo 
Neves. A tônica do relacionamento entre civis e militares ao longo dos cinco anos desse 
governo foi dada pelo que os acadêmicos definiram como tutela militar.5 
Nos marcos desse governo tivemos a instauração de um Congresso 
Constituinte e a posterior promulgação de uma nova Constituição no ano de 1988. No 
ponto que nos interessa, foi possível perceber que, através de um relacionamento 
“amistoso” entre civis e militares, estes últimos conseguiram vetar qualquer 
possibilidade de diálogo mais amplo acerca da Amazônia, permanecendo uma visão 
militarista que a partir de 1985 encontra sua pedra de toque no Projeto Calha Norte 
(PCN). Ele foi então justificado 
 
“Pelos acontecimentos na fronteira política – narcotráfico, 
contrabando, guerrilha e o apoio cubano ao governo do Suriname – 
e, internamente, pelos problemas concernentes à extração ilegal de 
minérios nas terras indígenas, somados às consequências da 
guerrilha do Araguaia, na década de 1970, às preocupações históricas 
com a intermitente ocupação da Amazônia e à existência, na Escola 
Superior de Guerra (ESG), de uma tradição no pensamento 
geopolítico brasileiro de valorização das fronteiras” 
(NASCIMENTO, 2006, p. 100). 
 
A lógica da Doutrina de Segurança Nacional ainda se fazia viva e a ideia de 
vivificação das fronteiras, fortalecendo a presença nacional, um desejo de difícil 
                                                          
5 “A tutela corresponde a uma manifestação específica do papel militar na preservação da ordem social 
num momento em que a corporação castrense não se encontra no exercício do poder de Estado, sem no 
entanto haver perdido a importância orgânica no conjunto dos órgãos do Estado” (OLIVEIRA, 1987, p. 
61). 
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concretização naquela oportunidade. A despeito do estrangulamento fiscal que marcou 
o governo Sarney e do processo de estagflação da década de 1980, os recursos previstos 
ao PCN (que previa a ocupação militar de uma faixa do território nacional situada ao 
norte da Calha dos Rios Solimões e Amazonas) foram rigorosamente empenhados e 
liberados.6 Os imperativos da defesa, segurança e desenvolvimento amazônico 
subordinar-se-iam ao desiderato militar de uma ocupação física a qualquer custo, 
desconsiderando importantes aspectos geográficos, ambientais, sociais e sem diálogo 
com os amazônidas – inclusive se sobrepondo a política indigenista vigente –, cujo 
produto final só poderia ser de pífios efeitos. 
Decerto, aqui há uma questão de fundo que é sistematicamente negligenciada, 
que remete ao extenso e complexo debate sobre o que de fato constituem as fronteiras e 
suas realidades. De forma bastante breve, 
 
“Parte integrante da sociedade nacional, participando do modelo de 
crescimento tecnológico intensivo de capital com intensa mediação 
do Estado, a fronteira tem como especificidade o fato de ser espaço 
não plenamente estruturado (...) A expansão da fronteira amazônica 
só pode, portanto, ser compreendida a partir da inserção do Brasil 
(...) no sistema capitalista global articulado aos interesses do capital 
industrial e financeiro, com a mediação do Estado” (BECKER, 1995, 
pp. 15-6).7 
 
No início dos anos 1990, finda a guerra fria e em razão da emergência de um 
novo quadro internacional e regional (particularmente o início da integração do Cone 
Sul do subcontinente via Mercado Comum do Sul/Mercosul), paralelamente ao 
crescente afastamento das Forças Armadas do centro decisório iniciado ainda durante a 
ditadura militar com o projeto de distensão – não obstante a tutela do período Sarney –
, fez a instituição castrense ser abalada por uma crise de identidade que colocaria os 
militares brasileiros na defensiva.8 É neste contexto que começa a ganhar força a 
                                                          
6 Para uma das primeiras e originais interpretações do PCN, sugerimos DINIZ (1994). 
7 Um interessante resumo acerca da discussão da questão fronteiriça e suas significações pode ser 
conferido em RABELLO (2013). 
8 A crise de identidade militar sucintamente poderia ser descrita como uma mudança no rol de questões 
ligadas às condições institucionais, materiais e políticas vinculadas ao seu preparo anterior. A 
obsolescência das clássicas Hipóteses de Guerra (guerra global, subversiva e regional), a extinção da 
bipolaridade que norteava a disposição geopolítica das nações, o novo papel de potência hegemônica 
agora representado pelos EUA, as constantes proposições de redução dos efetivos militares de países 
como o Brasil e o revigoramento da dicotomia “Norte-Sul” em substituição à divisão anterior do mundo 
entre Ocidente “democrático” e Oriente “comunista”, informaram de forma mais ampla a marcha desse 
processo. 
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questão da preservação do meio ambiente e novos conceitos começam a ser veiculados, 
como o direito de ingerência.9 
Começava a ganhar força na cena internacional, seja por meio de discursos de 
chefes de Estado ou governo, ou ainda por intermédio de organizações não-
governamentais (ONGs), a difusão – e quiçá tentativa de construção de consenso – de 
que a Amazônia era importante demais para ser deixada apenas aos cuidados dos 
brasileiros, constituindo-se em uma espécie de Patrimônio da Humanidade. 
Era então comum depararmo-nos com afirmações como do tipo “o Brasil precisa 
aceitar uma soberania relativa sobre a Amazônia” (François Mitterrand, presidente da 
França); “ao contrário do que pensam os brasileiros, a Amazônia não é propriedade 
deles, ela pertence a todos nós” (Al Gore, então senador e futuro vice-presidente dos 
EUA); ou ainda de que “se os países responsáveis pela preservação das florestas 
tropicais não cuidarem delas, nós o faremos” (Margaret Thatcher, primeira-ministra do 
Reino Unido).10 Como é possível depreender das citações anteriores, era vasto o 
espectro ideológico – notadamente nos países centrais – dos defensores de uma 
possível internacionalização da Hiléia, indo de liberais a socialistas, e a postura de que a 
posse da Amazônia pelos países da região seria meramente circunstancial.11 
Tais elementos e a difusão de uma possível “soberania compartilhada” (ao nosso 
ver, uma contradição em termos) acenderam a luz amarela no interior das Forças 
Armadas brasileiras e, mais ainda, serviram de elemento unificador, cimentando 
ideologicamente um eficiente discurso para o mundo exterior de superação da já 
aludida crise de identidade militar naquele tempo reinante (MARTINS FILHO e 
ZIRKER, 2000). 
Definitivamente, a partir de meados da década de 1990, a ideia de política de 
ocupação estava supera por parte do governo central e a Amazônia ascende ao primeiro 
                                                          
9 Segundo OLIVEIRA (1994, p. 297), “na Conferência da ONU sobre direitos humanos realizada em 
Viena em junho de 1993, as principais ONGs e os países do Primeiro Mundo, Estados Unidos à frente, 
reforçaram o conceito de direito à ingerência: a ONU poderia então promover intervenção nos países 
que não respeitassem direitos humanos (...) O dever de ingerência inscreve-se como instrumento de 
pressão dos Estados hegemônicos na nova ordem internacional, podendo vir a servir de pretexto para 
intervenções fundadas em motivações menos nobres. De qualquer modo, ele confronta o conceito de 
soberania no plano da Política e do Direito”. 
10 Disponível em: <http://www.monde-diplomatique.fr/2004/07/LABANTI/14561>; acesso em 09 
mai. 2015. Não é demais lembrar que entre os membros permanentes do Conselho de Segurança da 
ONU estes países constituem o chamado P3, instância primeira de deliberação (que sintetiza a posição 
“ocidental”) desta estrutura, e que precede a votação do P5 (acrescidos de Rússia e China). 
11 O discurso acerca da cobiça internacional pela Amazônia e seu risco de internacionalização ganha 
novos tons e é instrumentalizado pela caserna brasileira no pós-guerra fria, em que pese ser anterior. 
Para detalhes, ver DINIZ (op. cit., em especial pp. 58-67). 
Amazônia e Defesa Nacional: um olhar a partir da perspectiva brasileira 
 PAIAGUÁS vol. 01, n°2 – jul-dez-2015 – ISSN: 2446-9556. 
 
 138 
plano como elemento identitário aglutinador por parte da caserna brasileira. Todavia, 
como veremos na próxima seção, o descompasso entre discurso e prática continuaria 
sendo uma triste realidade.  
 
 
4. A Amazônia e a defesa nacional sob FHC, Lula e Dilma 
 
Um exame mais detido das medidas tomadas no segmento de defesa ao longo 
do governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) mostra-nos que sua atuação se 
pautou por uma agenda militar específica, cujos elementos a destacar seriam: a 
resolução da questão dos desaparecidos políticos, a criação do Ministério da Defesa, o 
lançamento da Política de Defesa Nacional (PDN), a transformação da profissão militar 
em carreira de Estado, a valorização de políticas setoriais (como o Calha Norte, o 
SIPAM/SIVAM, o submarino nuclear etc), e o início de um reaparelhamento e 
modernização das Forças Armadas, rompendo-se um acentuado processo de 
sucateamento tecnológico.12 
Apesar do Brasil, a partir de 1999, sofrer a mudança mais radical de sua história 
no plano da organização da defesa, extinguindo os Ministérios Militares, criando o 
Ministério da Defesa e subordinando seus antigos ministros – agora transformados em 
comandantes – à figura do novo ministro civil,13 nos interessa aqui particularmente 
como as questões envolvendo a Amazônia e a defesa nacional se desenvolveram. 
Nesta direção, para além de uma inédita Política de Defesa Nacional 
(teoricamente o documento condicionante maior da área de defesa) publicizada em 
1996 onde a Amazônia aparecia de forma bastante genérica14 – como de resto todo este 
documento –, é o Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM) e o Projeto Calha Norte 
                                                          
12 A respeito de muitas dessas questões, vale a pena conferir o artigo de MARTINS FILHO e ZIRKER 
(1998). No balanço militar de 1998/99 elaborado pelo International Institute for Strategic Studies ao final 
do primeiro mandato do presidente FHC, verifica-se que dentre os países caribenhos e latino-americanos 
o Brasil foi o que mais aumentou os gastos militares, tanto em termos absolutos quanto relativos, com 
seus gastos mais que dobrando desde 1992 (disponível em: 
<http://www.isn.ethz.ch/iiss/mbregion.htm>; acesso em 17 jun. 2015). Para a manutenção desse 
padrão ao longo do segundo mandato – a despeito das imensas demandas sociais e da crise fiscal que 
marcavam o Estado brasileiro –, checar Stockholm Internacional Peace Research Institute/SIPRI 
(2003). 
13 Para um estudo exaustivo deste ponto, ver FUCCILLE (2006). 
14 Nessa direção, as grandes compras militares que se seguiram ainda nos anos 1990 foram de um navio-
aeródromo e de mais de uma centena de tanques Leopard, de pouca utilidade prática na defesa desta 
região. 
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(PCN), ambos articulados em torno do Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM), 
que especialmente nos interessam. 
Projeto controverso e envolto em críticas pela forma segundo a qual foi 
conduzido (LOURENÇÃO, 2003), o SIVAM trouxe um novo enfoque para a segurança 
e defesa da região, monitorando desde queimadas à qualidade das águas da região 
amazônica, passando pelo controle do tráfego aéreo e a defesa aérea, e nos dias atuais já 
está completamente implantado e operacional. Em termos do que representa esta 
iniciativa e suas possíveis externalidades, temos que: 
 
O SIVAM compõe a infraestrutura técnica e operacional de um 
programa governamental multiministerial, o Sistema de Proteção da 
Amazônia (SIPAM), cujos objetivos são a defesa e a proteção da 
Amazônia Legal, garantindo a soberania brasileira na região, com 
ênfase na otimização das ações governamentais voltadas para a 
defesa, o desenvolvimento, a vigilância e a análise de todo o espaço 
aéreo e terrestre da região. Apto a coletar, processar, produzir, 
integrar, avaliar e difundir dados e informações de interesse das 
demais organizações integrantes do SIPAM, o SIVAM possibilita a 
elaboração de conhecimentos que sirvam de subsídio para ações 
globais e coordenadas dos órgãos governamentais que atuam na 
Amazônia – FUNAI, IBAMA, Polícia Federal, INPE etc – a fim de 
potencializar as políticas públicas voltadas para a proteção e o 
desenvolvimento sustentável da Região Amazônica. 
(LOURENÇÃO, 2006, p. 120). 
 
Entre aviões imageadores, estações de recepção de imagens, hardware e 
software para processamento de imagens e mapas e serviços de desenvolvimento e 
integração associados, foram alguns bilhões de reais investidos nesta empreitada. 
Contestando as pressões internacionais de pouco fazer para manter a integridade da 
maior floresta tropical do mundo e seu acelerado desmatamento, o Governo Federal 
procurou com o SIVAM dar uma eloquente resposta da importância deste território 
para o país e, adicionalmente, ter em mãos um poderoso instrumento de mapeamento e 
proteção de seus recursos naturais, aí inclusos uma incalculável riqueza em recursos 
minerais e uma extraordinária biodiversidade. 
Contudo, os desdobramentos da atuação do SIVAM para a concretização de 
políticas públicas e/ou do desenvolvimento sustentável para a região eram 
praticamente nulos. Embora ambicioso em sua concepção e implantação, havia um 
imenso gap em transformar a gigantesca massa de dados produzida em informação de 
qualidade e aplicabilidade, a despeito de progressos pontuais. 
Após seu quase desaparecimento nos governos Collor (1990-1992), Itamar 
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Franco (1992-1994) e anos iniciais de FHC, o Projeto Calha Norte enfrentou no 
período 1999-2002 um forte incremento em suas atividades, dentro de seus objetivos 
voltados à “manutenção da Soberania Nacional e da Integridade Territorial Nacional” e 
“promoção do Desenvolvimento Regional na Região da Calha Norte”. Esforços foram 
empreendidos no sentido de que a contribuição do PCN para o desenvolvimento da 
região não se esgotasse apenas em sua vertente militar, mas fosse incrementada na 
diversificada gama de realizações concretas e de benefícios para a área, comunidades 
locais, comunidades indígenas, preservação da soberania e efetiva integração da região 
ao Brasil.15 Paralelamente, por meio de convênio com a Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) e Instituto Superior de Administração e Economia do Amazonas (ISAE), foram 
elaborados estudos de “Subsídios para uma Estratégia de Desenvolvimento da 
Amazônia Setentrional 2001-2010” e “Planos de Desenvolvimento Integrado e 
Sustentável Regionais e dos Municípios do Alto Solimões e do Estado de Roraima”, 
com planejamento de estendê-lo aos demais municípios da Calha Norte nos anos 
seguintes. 
Em paralelo, o Tratado de Cooperação Amazônica (TCA) assinado em 1978 por 
Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela como o 
instrumento jurídico que reconhecia a natureza transfronteiriça da Amazônia, com a 
subscrição de seus membros em dezembro de 1998 era transformado em Organização 
do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) – única organização internacional com 
sede no Brasil –, com vistas a “impulsionar o futuro desenvolvimento de nossos países 
e da região; um patrimônio que deve ser preservado, mas essencialmente, promovido, 
em consonância com os princípios de desenvolvimento sustentável”, via intensificação 
das ações na região no âmbito da mesma.16 Nenhum outro ecossistema do planeta 
conta com uma organização internacional própria como a Amazônia o tem, a despeito 
de seu funcionamento problemático e dos resultados tímidos e precários que persistem 
até os dias correntes. 
Mas seria no governo Luis Inácio Lula da Silva (2003-2010) que assistiríamos 
ao maior avanço, ainda que insuficiente, nas políticas que contemplam segurança e 
defesa nacionais e a Amazônia. Como pano de fundo regional, assistíamos ao 
                                                          
15 Este debate perdura até os dias atuais. Por exemplo, cf. entrevista de 2013 com o Comandante Militar 
da Amazônia, general VILLAS BÔAS. 
16 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-
mistas/cpcms/siglas/otca.html>; acesso em 30/03/2015. Ver também TORRECUSO (2004). 
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aprofundamento do Plan Colombia e suas ações militares e a criação, capitaneada pelo 
Brasil, do Conselho de Defesa Sul-Americano no interior da União de Nações Sul-
Americanas/UNASUL (BORGES, 2006; FUCCILLE e REZENDE; 2013). 
A primeira transformação de monta se dá com relação ao robustecimento do 
antigo Projeto Calha Norte, agora renomeado Programa Calha Norte.17 Da cobertura 
que até 2002 contemplava 74 municípios distribuídos pelo Amazonas, Pará, Amapá e 
Roraima, em uma área total de 1.500.000 Km2 (sendo 7.413 Km de fronteiras), 
passamos a uma nova realidade contemplando 194 municípios espalhados para além 
dos Estados originais mais Acre e Rondônia, uma área total de 2.186.252 Km2 (dos 
quais 10.938 Km na faixa de fronteira). Mais do que uma mera mudança de nome, o 
novo PCN – cobrindo um terço do território nacional e 5% da população do país – 
destinava agora 87% de seu orçamento à vertente civil/social e apenas 13% à vertente 
de natureza militar (estes números são praticamente o inverso das destinações 
originais do Calha Norte).18 
Outro ponto importante foi a retomada do Projeto Rondon, passado mais de 
uma década de sua extinção. Coordenado pelo Ministério da Defesa, o projeto envolve 
atividades voluntárias de universitários visando aproximá-los da realidade do país 
(notadamente na Amazônia Legal), além de contribuir para o desenvolvimento de 
comunidades carentes. Para tanto, são executados projetos de extensão universitária, 
de ação cívico-social, de práticas sustentáveis, entre outros, com intuito maior de 
diminuir o hiato que separa as regiões de menor Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) do restante do Brasil.19 
Já o SIVAM, concebido para ter sido concluído ainda no governo Cardoso, 
apenas completará sua instalação durante o governo Lula. Entretanto, mais importante 
do que isso é a nova dinâmica que este, como parte integrante do SIPAM, passou a 
contemplar. As imensas aplicações civis e militares ficaram mais claras. O diálogo entre 
as áreas “azul” (que têm como responsabilidade a vigilância das fronteiras, o controle e 
defesa do espaço aéreo e fluvial da região e apoio a unidades militares) e “verde” 
(informações meteorológicas, monitoramente de queimadas, comunicações com 
pequenas unidades do IBAMA, FUNAI e apoio à Polícia Federal, entre outras 
                                                          
17 Grosso modo, na literatura atinente a políticas públicas, as mesmas estão estruturadas em ordem 
decrescente em programas, projetos e ações, com o primeiro contemplando uma série de projetos e ações. 
18 Ver MINISTÉRIO DA DEFESA (2009). 
19 Para detalhes, cf. <http://projetorondon.pagina-oficial.com/portal/index#this>; acesso em 12 abr. 
2015. 
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atividades) tornou-se uma realidade. O Catálogo de Metadados20 que passou a ficar 
disponível para a sociedade e os formuladores de políticas e os acordos de intercâmbio e 
cooperação em matéria de inteligência com os países vizinhos para o combate a 
diferentes tipos de crimes transnacionais e conexos deixa isto patente. 
A nova Política de Defesa Nacional de 2005 elegia claramente a Amazônia 
como figura central ao planejamento da defesa, ao lado da priorização do Atlântico Sul 
(que conteria uma “Amazônia Azul” – notem a candência do tema –, conforme tentativa 
de sensibilizar a sociedade da importância, não só estratégica, mas também econômica, 
do imenso mar que a cerca e das águas jurisdicionais sob sua responsabilidade). 
Igualmente uma inédita Estratégia Nacional de Defesa (de fins de 2008) aprofundaria 
ainda mais esta opção. 
O Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras (SISFRON), cujo nome 
já é autoexplicativo e transborda para além das fronteiras amazônicas, em uma 
extensão de 16.886 Km de fronteiras terrestres nos país, passando por 11 Estados, 
cobrindo cerca de 27% do território nacional e com investimos da ordem de US$ 5 
bilhões, é outro importante avanço.21 Lançado nos estertores do governo Lula, o 
SISFRON ainda encontra-se em fase de implantação. 
Enfim, cada uma das três Forças seria aquinhoada ao menos com uma nova 
medida importante envolvendo a defesa nacional e a Amazônia durante a administração 
Lula da Silva. A Marinha do Brasil criaria, já neste século, uma nova base de operações, 
o 9º Distrito Naval (com sede em Manaus), responsável pela Amazônia Ocidental; 
enquanto em Belém segue o 4º Distrito Naval que cuida da Amazônia Oriental. A 
instituição de outros novos documentos legais, a exemplo da Lei do Tiro de Destruição 
– tão reclamada pela Força Aérea Brasileira – como forma de combate às principais 
rotas de entrada de drogas ilícitas em território brasileiro (popularmente chamada de 
“Lei do Abate”/Decreto nº 5.144/04), a Lei Complementar nº 117/04 que confere ao 
Exército a atribuição subsidiária de atuar com poder de polícia na banda interna de 150 
Km de largura que constitui a faixa de fronteira,22 apenas para citarmos os principais, 
                                                          
20 Disponível em: <http://geonetwork.sipam.gov.br:8080/geonetwork/srv/pt/main.home>; acesso em 
24 ago. 2015. 
21 Em linhas gerais, ele se constitui em um sistema de sensoriamento, de apoio à decisão e de apoio ao 
emprego operacional. Para detalhes, cf. 
http://www.ccomgex.eb.mil.br/index.php/pt_br/?option=com_content&view=category&layout=blog
&id=82&Itemid=494; acesso em 16 abr. 2015. 
22 Assim, compete à Força Terrestre “IV – atuar, por meio de ações preventivas e repressivas, na faixa de 
fronteira terrestre, contra delitos transfronteiriços e ambientais, isoladamente ou em coordenação com 
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têm impactado diretamente na estruturação e atuação das Forças Armadas brasileiras 
nos limites da Amazônia. 
Por fim, o primeiro governo Dilma Rousseff (2011-2014) manteve a mesma 
linha inaugurada nas últimas administrações que o antecedeu, dando sequência a 
algumas diretrizes herdadas do governo Lula, porém de forma mais tímida e marcado 
por preocupantes momentos de stop and go. Contudo, a revisão e aprovação dos 
documentos legais de alto nível atinentes à defesa pelo Congresso Nacional em 201323 
– em um importante padrão de responsabilidade compartilhada com o Executivo – 
continuam a conferir primazia à Amazônia nesta temática. Ao mesmo tempo, é preciso 
se começar a pensar e trabalhar a defesa da Amazônia de forma consorciada com nossos 
vizinhos, não apenas no interior da OTCA mas também, como bem frisou o ministro da 
Defesa Celso Amorim, 
 
Os países amazônicos devem buscar o estabelecimento de políticas 
de defesa que possibilitem soluções regionais para os problemas que 
ali existem, garantindo a proteção da Amazônia e afastando possíveis 
ingerências externas (...) Somente por meio de uma defesa robusta 
podemos condenar ao absurdo, definitivamente, qualquer hipótese de 
intervenção em nossa região. (AMORIM, 2014, p. 20 e sgs.). 
 
Aqui, vale registrar, discordamos veementemente do entendimento propugnado 
por alguns de que a soberania brasileira na Amazônia já sofreu duros golpes, em 
particular através da demarcação da Reserva Indígena Yanomami no governo Collor 
(1991), e no governo Lula por meio da assinatura da Declaração Universal dos Direitos 
dos Povos Indígenas/ONU (2007), ou ainda quando o STF aprovou o Decreto 
Presidencial que homologou a demarcação da Reserva Raposa Serra do Sol em terra 
contínua nas fronteiras com a Venezuela e Guiana (2009).24 Antes pelo contrário, 
pensamos que a Hiléia no decorrer da primeira década do novo século se consolidou 
como núcleo das preocupações estratégicas brasileiras, ainda que com uma participação 
desequilibrada em prol dos militares e da autonomia tradicional que os caracterizam 
                                                                                                                                                                          
outros órgãos do Poder Executivo, executando, dentre outras, as ações de: a) patrulhamento; b) revista 
de pessoas, de veículos terrestres, de embarcações e de aeronaves; e c) prisões em flagrante delito”. Ver 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA (2004). 
23 Refiro-me particularmente aos textos da Política Nacional de Defesa (PND), da Estratégia Nacional 
de Defesa (END) e do Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN), aprovados pelo Decreto Legislativo 
373, de 25 de setembro de 2013. Para detalhes dos mesmos, cf. MINISTÉRIO DA DEFESA (2013). 
24 Alguns chegam mesmo a defender que o Programa Mais Médicos e a participação estrangeira coloca em 
risco a segurança nacional brasileira. Cf. 
<http://www.jornaldapaulista.com.br/site/page.php?key=4024>; acesso em 11 fev. 2015. 
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(em razão da inépcia civil), e crescentemente vem ganhando relevância em um inadiável 
e necessário debate nacional. 
Iniciativas como o Plano Amazônia Sustentável (PAS) – anunciado em 2008 (e 
ainda em vigor) são de extraordinária relevância para a discussão aqui em tela e 
também aclara a importância de um conjunto de políticas públicas estruturantes em sua 
vertente civil. Elaborado sob a coordenação da Casa Civil da Presidência da República 
e dos ministérios do Meio Ambiente e da Integração Nacional, o PAS envolveu a 
participação dos nove governos estaduais integrantes da Amazônia brasileira (que 
inclusive o subscreveram por meio de seus governadores de variados matizes 
partidários, juntamente com o presidente da Nação) e expressivos segmentos da 
sociedade civil através de consultas públicas que mobilizaram milhares de pessoas na 
região. Este denso documento lista como objetivos específicos a serem perseguidos a) 
promover o ordenamento territorial e gestão ambiental; b) fomentar atividades 
econômicas com base na inovação tecnológica, agregação de valor e valorização da 
biodiversidade; c) subsidiar o planejamento, a execução e a manutenção das obras de 
infraestrutura; d) fortalecer a inclusão social e a cidadania; e e) alicerçar a construção 
de um novo modelo de financiamento na Amazônia.25 
O ingresso da Venezuela como membro pleno do Mercosul ao longo de 2012, 
revendo sua tradicional vocação caribenha e apostando em sua sul-americanização,26 é 
outra alvissareira novidade e poderá conferir uma nova dinâmica a esta importante 
região distante do Cone Sul, impactando também as dimensões segurança e defesa. 
Falamos não apenas da quarta maior economia sul-americana, mas da possibilidade do 
efeito de transbordamento a partir de uma nova dinâmica de fronteira, em um espaço 
onde – apenas para ilustrar – é mais fácil se chegar de Manaus e Boa Vista (via BR-
174) até Caracas do que a Brasília. Sem detrimento da Bacia do Prata, a Bacia 
Amazônica pode experimentar algo que esperou por séculos, saindo finalmente do 
estado de letargia a que foi condenada historicamente pelo Estado brasileiro. 
Contudo, iniciativas como a assinatura por parte de países da região de 
Tratados de Livre Comércio/TLCs com os EUA (principal potência econômica, militar 
e política do planeta e com um histórico nada benigno em nosso continente), bem como 
                                                          
25 Ver PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA (2008). 
26 Esse processo inicia-se com a aproximação a partir de 1994 de Brasil e Venezuela por meio dos 
acordos de La Guzmania, firmados pelos presidentes Itamar Franco e Rafael Caldera, e consolidados no 
governo Fernando Henrique Cardoso. Nos governos Lula e Dilma só assistiríamos ao aprofundamento 
deste processo. 
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cessão de território ao estabelecimento de bases estadunidenses, permissão de livre 
trânsito a seus agentes e outros pontos obscuros, quando não deletérios (por exemplo, 
estabelecimento de cláusulas ambientais e de propriedade intelectual que franqueiam a 
possibilidade de apropriação da enorme biodiversidade amazônica), não ajudam a lançar 
luz à busca de uma solução consorciada à Pan-Amazônia, num cenário onde a 




5. Considerações finais 
 
Definitivamente, a Amazônia – ainda que por vias tortuosas – parece ter 
entrado na agenda do debate nacional. Isso não deve ser confundido com a necessária 
reflexão e/ou correto equacionamento em termos de políticas públicas a esta região, 
mas apenas e tão somente que a “invisibilidade” desta gigantesca área deixou de existir. 
Com respeito à temática defesa nacional, já é um truísmo falar da centralidade da mesma 
para o Brasil de hoje e do futuro e, evidentemente, com claros reflexos para a América 
do Sul como um todo e o aprofundamento de projetos como a UNASUL. 
Outrossim, isto não significa o adequado atendimento das demandas 
estratégicas que imanam da Amazônia. A transferência de bases, unidades e 
organizações militares do Sul/Sudeste para o Norte/Centro-Oeste caminha a passos 
lentos. A questão das fronteiras e as políticas de vivificação das mesmas, onde nos mais 
das vezes o que temos são problemas nas fronteiras e não de fronteiras, mostra também 
o equívoco com que o tema tem sido tratado, no mais das vezes nos marcos de uma 
lógica de fronteiras-limites que grassou durante o período luso. Por parte do Exército, 
a chamada “estratégia da presença”, largamente empregada desde os tempos do Brasil 
colonial, apresenta claros sinais de esgotamento, devendo paulatinamente ser 
substituída pela “estratégia da resistência” e novas formas de deterrence no âmbito da 
grande estratégia.27 A Força Aérea e a Marinha, a despeito de fundamentais para a 
defesa, têm atuado de forma coadjuvante neste processo. Neste particular e dada à 
agudeza do tema para a Amazônia, cabe um parêntese. 
É pedagógica a lembrança da problemática fronteira de pouco mais de 3.000 
                                                          
27 Para detalhes desta discussão, ver MARQUES (2007, especialmente pp. 87-108). 
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Km entre EUA e México e a securitização dos assuntos a ela afeitos, sem resultados 
satisfatórios, contrastando com os mais de 6.000 Km da fronteira EUA-Canadá, de 
relativa tranquilidade. Ou seja, não será o Brasil, como uma fronteira terrestre com 
seus vizinhos mais de cinco vezes maior do que a dos EUA-México que, pela via da 
militarização (ou da vivificação, como já foi defendido em um passado recente) irá 
resolver seus problemas de segurança e defesa. Isto é fundamental para 
compreendermos muitos dos movimentos de integração regional liderados pelo Brasil 
aqui no espaço sul-americano e seus spillovers. 
É dentro desse marco mais amplo, da dimensão do desenvolvimento e seus 
efeitos de transbordamento, que a defesa amazônica deve ser pensada. Novos e 
instigantes desafios confrontam a Amazônia, para além do desmatamento e garimpo 
ilegal, a grilagem de terras, entre outros delitos, que estão a exigir uma nova postura 
dissuasiva-estratégica por parte do Brasil. Não basta apenas as Escolas de Estado-
Maior e as Hipóteses de Emprego crescentemente privilegiarem nossa Hiléia. É 
preciso lançar um novo olhar, articular-se com nossos vizinhos de forma clara e bem 
planejada, pensar novas institucionalidades – tarefa que sempre encontra enorme 
resistência entre os que se beneficiam da ordem atual e tíbios defensores nos que 
poderiam se beneficiar de um novo ordenamento, como já nos ensinou o sábio 
florentino fundador do pensamento político moderno. O exposto até aqui é condição 
necessária, mas insuficiente, para se erigir uma nova perspectiva integracionista no 
subcontinente com respeito à questão amazônica. 
Enfim, mais do que apenas integrar a Amazônia ao restante do país com redes 
de energia, comunicação e transportes, trata-se de edificar uma nova plataforma, fundar 
um novo pacto, para se pensar o desenvolvimento sustentável de tal bioma e oferecer 
respostas efetivamente satisfatórias para além daquelas que tivemos em quase cinco 
séculos de ocupação. A partir disso, certamente também vicejará uma nova mentalidade 
de defesa para este espaço, que é desejável contemple-a levando-se em conta a Pan-
Amazônia. Por exemplo, por que não se instituir um Conselho Sul-Americano para a 
Amazônia (abrigado no interior da UNASUL, uma vez que 8 dos 12 países integrantes 
desta estrutura têm alguma porção amazônica), trabalhando em estreita conexão com a 
OTCA? Nesse sentido, a discussão em torno do desafio da integração e a imperiosidade 
de uma nova agenda para a Amazônia brasileira está apenas começando, sempre 
recordando que, no limite, a mesma será inócua se os principais países detentores de 
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territórios na maior floresta tropical e bacia hidrográfica do mundo não somarem 
esforços e agirem de forma consorciada e coordenada. 
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